PARECER N.* 152

Senhores Senadores:— A vossa comissfo de administragfo piiblica, tendo estudado a proposta de lei n.® 145-A,

é de parecer que ela merece a vossa aprovagio.

Senado, em 8 de Maio de 1912.

Anselmo Xavier.

Artur Costa.

Bernardo Paes de Almeida.
Antinio Cerqueira Coimbra.
José¢ Miranda do Vale.

Senhores Senadores:— A vossa comissio de finangas, tendo conhecimento da proposta de lei n.° 145-A, ¢ de

parecer que esta merece a aprovagio do Senado.

Sala das Sessdes do Senado, em 9 de Maio de 1912.

- Indcio de Magalhlies Basto.

Alfredo Botelho de Sousa.
José Nunes da Mata.
Tomds Cabreira.

Peres Rodrigues.

Ne 145-A

'PROPOSTA DE LEL

Artigo 1.° X autorizada a comissio municipal adminis-
trativa de Ponta Delgada a contrair, por subscrigdo pii-
blica, no distrito de Ponta Delgada ou na Caixa Geral de
Depésitos, um empréstimo de 262:0005000 réis, de juro
ndo superior a b por cento, amortizivel em 30 anos, ga-
rantido pelo rendimento das taxas de 4dgua, por avenga ou
contador.

Art. 2.° O produto desta operagio serd destinado ao
Palicio do Congresso, em 6 de Maio de 1912.

pagamento dos empréstimos em divida, realizados pela
Camara, em 15 de Abril de 1884, com a Companhia Ge-
ral do Crédito Predial Portugués e por subscrig3o publica,
de 1886 a 1889, e realizar-se hi nos termos e condicGes
da proposta aprovada pela comissfio admistrativa, proposta
que fica fazendo parte integrante da presente lei, e sdbre
a qual os quarenta maiores contribuintes emitivam pare-
cer favordvel, nos termos da legislacio vigente.
Art. 3.° Fica revogada a legislagio em contrério.

Tomé de Barros Queiroz, vice-presidente.
Baltasar de Almeida Teixeira, 1.° secretério.
Francisco José Pereira, 2.° secretério.
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Senhores Deputados.— A vossa comissfo de adminis-
tragio phblica examinou cuidadosamente o presente pro-
jecto de lei, em que a Camara Municipal de Ponta Del-
gada pede autorizaglo para contrair um empréstimo de
262:0005000 réis, destinado & conversio da sua divida.
No extenso relatdrio, que precede o projecto, largamente
se justificam com factos e nimeros as vantagens resultan-
tes para o municipic da realizaglio desta operagio finan-
ceira. De facto, além .de importante economia nos encar-
gos, 0 novo empréstimo garante 4 cimara municipal a

Sala das Sesses, em 8 de Abril de 1912.
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libertaglio de varios seus rendimentos, ficando ainda ésse
empréstimo caucionado suficientemente pelas taxas de
dgua, por aven¢a e contador, que rendem 21:096§820
réis, a avaliar pela média dos ultimos 3 anos.

Nestes termos, a vossa comissio de administragio pi-
blica ndo hesita em propor-vos a aprovagio déste projecto,
que se baseia numa proposta que, nos termos da legisla-

¢do vigente, os 40 maiores contribuintes entenderam dar
parecer favorivel.

s

José Jacinto Nunes.

José Vale de Matos Cid.

José Dias da Silva.

Gaudéncio Pires de Campos.
I'ranctsco Luis Tavares, relator.
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A operagfio que o projecto n.° 109-G tem em vista é
uma conversio dos empréstimos da Camara Municipal ‘de
Ponta Delgada, que sio 4, num empréstimo dnico, de me-
nores encargos, pelo qual aqueles serio resgatados.

O novo empréstimo abrange, na sua amortizagio, um
prazo menor do que o do primeiro dos antigos emprésti-
mos, mas maior do que o dos trés outros. Em todo o caso,

como a redugio de juro de 6 por cento para b por cento

se d4 precisamente nos empréstimos mais volumosos, a
operacio alivia considerdvelmente a Camara de Ponta
Delgada.

N3o tem, por isso, nada que objectar ao projecto a
vussa comissfio de finangas, & qual se afigura, todavia, in-
dispensével que no artigo 1.°, depois da express3o ¢de juro
nfo superior a 5 por cento», se diga: camortizdvel em 30
anosy.

Sala das sessSes da comissfo de finangas, em 10 de Abril de 1912.

Inocéncio Camacho Rodrigues.

José Carlos da Maia.

Tomé José de Barros Queiroz.

Aquiles Gongalves.

Alvaro de Castro.

Vitorino Mdaximo de Carvalho Guimardes.
José Barbosa, relator.

109-G

Senhores Deputados.— A comissio administrativa da
Camara de Ponta Delgada encontrou o munieipio, quando
iniciou a sua geréncia, em precdrias circunstincias finan-
ceiras. Com grande sacrificio doutros servigos publicos,
de maior urgéncia, a Cimara é obrigada a pagar a quan-
tia de 18:7274500 réis, 86 de encargos, dos empréstimos
anteriormente contraidos. O primeiro désses empréstimos

. data de 15 de Abril de 1884 e foi realizado com a Com-
panhia Geral do Crédito Predial Portugués, na importan-
cia de 37:0124500 réis, por 60 anos, a juro de 5 por
cento, comprometendo-se a Cimara ao seu pagamento em
60 anuidades de 2:1368493 réis, compreendendo, cada
uma amortizag¥o, juro e comiss3o de /2 por cento do ca-
pital mutuado.

De 1886 a 1889 contraiu 4 Camara mais 3 emprésti-
mos, destinando o seu produto & canalizagdo de 4dgua po-
tivel na cidade de Ponta Delgada:—o 1.° de réis
181:1005000, o 2.° de 50:0005000 réis e o 3.° de réis
32:2505000, os quais, no total de 263:3504000 réis, fo-
ram obtidos, por subscrigio piblica, a prazo de 54 anos,

_a 6 por cento, por meio da emissio, a 455000 réis, 5:267
obrigagdes, de 505000 réis nominais, para serem amorti-
zadas a0 par, por sorteios, em 30 de Dezembro de cada
ano. -

Do empréstimo realizado com a Companhia do Crédito
Predial tem a Camara de pagar ainda 32 anuildades, na
importancia de 68:3674766 réis (sendo de amortizagdo do
capital 30:8985600 réis, de juros 31:6715318 réis e de
comissfio D:T9TH8D6 réis) e a despesa de 5124640 réis,
de prémios de pagamento, na agéncia da Companhia, das
prestagBes que se forem vencendo; dos restantes emprés-
timos, contraidos de 1886 a 1889, estio amortizadas 728
e ficaram em circulagio 4:539 obrigacdes, em 31 de De-
zembro de 1911, na importancia de 226:9504000 réis.

Em conclusfo, o capital em divida da Cimara 6, a esta
data, de 257:8485600 réis.

Tal é a situagfio, financeira do municipio de Ponta Del-
gada, demasiadamente onerado com grandes despesas, a
que nfo pede esquivar-se, situagfio que tende a agravar-se
pelo decrescimento dos rendimentos municipais, prove-
nientes dos impostos indirectos cobrados na alfindega e,
por outro lado, pelos sucessivos diplomas que pdem a
cargo da Cimara novos servigos, sem lhes garantir recei-
tas correspondentes.

Nestas circunstincias, a CAmara de Ponta Delgada, no
intuito de reduzir as suas despesas obrigatérias, resolveu

fazer a conversfo da sua divida, emitindo um novo em-
préstimo de 262:000§000 réis, por subscrigio publica,
no distrito de Ponta Delgada, por 30 anos, niio sendo a
taxa de juro superior a 5 por cento, operagio que parece
relativamente ficil de efectuar-se, dada a abundincia de
capitais no referido distrito e a que muitas pessoas dese-
jam empregar as suas economias, transacionando com me-.
nor remuneragio. Esta conversio é de grande vantagem
para o municipio, proveniente nio sé da redugio da taxa
de juro: e hibertagio de rendimentos, como pela economia
resultante da antecipagio do pagamento, esta iiltima na
impértancia de 56:2935856 réis, como demonstra o se-
guinte quadro.

Pelo embdlso do capital em divida a Cimara deixard
de pagar:

A Companhia do Crédito Predial :

Jupos—, I P MM T LA LIl oL, 31:6715318
Comissio das 32 anuidades............. B:7974856
Prémios do pagamento de prestagies...... 5125640
37:9814814
Aos obrigacionistas:’

4:539 obrigagdes de 6 por cento......... 266:7895000
Total....... 304:7705814

Mas tem de pagar a multa de 3 por cento

de 30:8983600 réis, por antecipago vo-

luntdria 4 Companhia do Crédito Predial,
que se dedUZ..vveeneiennnnenarannns 9265958
Liquido. . ... 303:8435856

Comparando, com a importincia dos juros do

empréstimo que se pretende, a taxa ndo
superior a 5 porcento................ 247:5504000
A favor do municipio......... Ceeieeae 56:2934856

Mas h4 mais. O encargo anual dos actuais empréstimos,
que tem regulado por 18:7275500 réis, encargo que £6
termina em 1943, pelo empréstimo projectado é reduzido
a 16:9855000 réis, em média, ficando assim o orgamento
municipal aliviado em 1:7425500 réis, que em tanto im-
porta a economia anual, havendo ainda a redugdo de 2

anos no prazo da amortizagdo.
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Eis muito sucintamente, quanto possivel, expostas as
vantagens do projectado empréstimo para a Cimara de
Ponta Delgada, que, nos termos do artigo 57.° do Cédigo
Administrativo de 1896, convocou os 40 maiores contri-
buintes, que, reunidos, deram 3 proposta parecer favori-
vel.

N#o estd, porém, a autorizagdio para o empréstimo na
algada do Poder Executivo. Dai o seguinte projecto de lei,
que submeto & vossa apreciag3o:

Artigo 1.° E autorizada a Comissio Municipal Admi-
pistrativa de Ponta Delgada a contrair, por subscriglo
piblica, no distrito de Ponta Delgada ou na Caixa Geral
de Depésitos, um empréstimo de 262:0005000 réis, de

juro nfo superior a 5 por cemco, garantido pelo rendi-
mento das taxas de dgua, por avenca ou contador.

Art. 2.° O produto desta operagdo seri destinado ao
pagamento dos empréstimos em divida, realizados pela
Camara, em 15 de Abril de 1884, com a Companhia Ge-
ral do Crédito Predial Portugués e por subscrigio pl-
blica, de 1886 a 1889, e realizar-se hi nos termos e con-
digBes da proposta aprovada pela Comissio Administra-
tiva, proposta que fica fazendo parte integrante da presente
lei, e sdbre a qual os 40 majores contribuintes ¢mitiram
parecer favoravel, nos termos da legislagZo vigente
Art. 3.° Fica revogada a legislagio em contrario.

O Deputado, Franctsco Luis Tavares.

Imprensa Nacionel



